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1. Resumo Não Técnico do Relatório 

Ambiental: O que é e para que serve? 

O Resumo Não Técnico (RNT) do Relatório Ambiental (RA) do PRGP-EML apresenta, de 

forma clara e acessível, as principais análises e conclusões da Avaliação Ambiental 

Estratégica (AAE). Este documento tem como objetivo facilitar a compreensão pública 

dos objetivos do Programa, da sua relação com outros planos, da caracterização 

ambiental, dos impactos identificados e das medidas de mitigação propostas, 

promovendo a participação e o envolvimento de stakeholders. A versão atual reflete 

contribuições de entidades competentes e está preparada para a Discussão Pública, 

complementando o RA como fonte detalhada de informação. 

2. O que é a Avaliação Ambiental 
Estratégica? 

2.1. Definição e objetivos 

A AAE trata-se de uma ferramenta metodológica essencial para orientar decisões 

informadas no âmbito do PRGP-EML, com o objetivo de assegurar uma visão estratégica 

das problemáticas ambientais, mapear opções de desenvolvimento sustentável, 

identificar riscos e oportunidades, garantir um processo transparente e participativo e 

promover programas de gestão e monitorização contínua. A AAE organiza-se em três 

fases: 

• a definição do âmbito e dos fatores críticos para a decisão, já concluída; 

• a análise dos impactos significativos e alternativas, materializada no RA e na 

Declaração Ambiental (DA), que avaliam os impactos, justificam decisões e 

garantem transparência; 

• a monitorização contínua do programa, assegurando a aplicação de medidas 

corretivas quando necessário. 

Esta abordagem estratégica promove uma visão de longo prazo, flexibilidade e um 

planeamento adaptativo alinhado com os princípios da sustentabilidade. 

2.2. Metodologia utilizada 

A metodologia da AAE do PRGP-EML organiza-se em três fases, assegurando um 

processo claro, participativo e sustentável. Na primeira fase, já concluída, define-se o 

Âmbito da AAE e o Relatório dos Fatores Críticos para a Decisão (RFCD) onde foram 
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identificados os temas prioritários a abordar. A segunda fase centra-se na Análise 

Estratégica dos Efeitos Significativos e Alternativas, através de dois documentos 

principais: o Relatório Ambiental, que avalia os impactos do programa e explora opções, 

sendo submetido às entidades responsáveis e ao público para consulta; e a Declaração 

Ambiental, que justifica as decisões tomadas e é publicada para garantir transparência. 

Na terceira fase, dedicada à Monitorização e Implementação da AAE, avalia-se 

continuamente a implementação do programa e, caso sejam detetados problemas, 

aplicam-se medidas corretivas. 

 

Figura 1 | Metodologia da AAE 

De acordo com Partidário (2012), a AAE adota uma abordagem estratégica baseada 

numa visão de longo prazo, flexível e adaptável, com foco nos temas mais relevantes e 

na sustentabilidade. Este processo, cíclico por natureza, organiza-se em três fases 

principais: primeira fase - identificação das questões prioritárias e definição de objetivos 

estratégicos; segunda fase - desenvolvimento de estratégias e alternativas sustentáveis; 

terceira fase - monitorização e adaptação contínuas. Assim, a metodologia aplicada ao 

PRGP-EML reflete um modelo que integra rigor, participação e sustentabilidade, 

promovendo decisões bem fundamentadas e adaptadas a diferentes contextos. 

3. Objeto de Avaliação 

O Programa de Reordenamento e Gestão da Paisagem de Entre Minho e Lima é o objeto 

que será avaliado durante a AAE. Pode materializar-se, numa primeira fase, através da 

combinação dos objetivos estratégicos com as questões estratégicas, e com a 

identificação das prioridades de desenvolvimento. 
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3.1. Principais caraterísticas da área de intervenção 

A área de intervenção apresenta uma área de 42,321 hectares, com 48 freguesias de seis 

concelhos: Arcos de Valdevez, Caminha, Paredes de Coura, Ponte de Lima, Viana do 

Castelo, e Vila Nova de Cerveira. 

 
Figura 2 | Enquadramento administrativo da Área de Intervenção do PRGP-EML 

O território é marcado por uma grande diversidade paisagística, com áreas costeiras, 

vales férteis e áreas de montanha como a Serra d'Arga e Serra de Santa Luzia, que 

combinam biodiversidade, valor ecológico e potencial para atividades sustentáveis de 

recreio e lazer. Destacam-se, ainda, ecossistemas florestais, zonas húmidas e sistemas 

agrícolas, embora com desafios como as espécies invasoras e os incêndios rurais e os 

rios Minho e Lima por desempenharem um papel estruturante na paisagem, sendo 

essenciais para a biodiversidade, para a agricultura e para o turismo sustentável. Por 

outro lado, o abandono das áreas agrícolas e florestais representa um desafio 

significativo para a gestão rural. 

Em termos socioeconómicos, a área de intervenção é marcada pelo êxodo rural e por 

um envelhecimento populacional. A maioria da população encontra-se empregada no 

setor terciário, sendo que o setor primário não apresenta representatividade na 

empregabilidade da área de intervenção. 
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4. Âmbito da AAE 

O âmbito da AAE, de forma geral, foca-se na identificação dos Fatores Críticos para a 

Decisão. Estes fatores resultam de uma análise integrada de elementos como as 

Questões Estratégicas, o Quadro de Referência Estratégica e os Fatores Ambientais, 

que, em conjunto, sustentam o mapeamento desses elementos cruciais no processo de 

decisão. 

 

Figura 3 | Processo de definição dos fatores críticos para a decisão 

4.1. Questões Estratégicas (QE) 

1 

 

2 

3 

4 
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4.2. Quadro de Referência Estratégico (QRE) 

O QRE da AAE do PRGP-EML relaciona-se com vários planos e estratégias de 

desenvolvimento, desde âmbito internacional até ao municipal, garantindo assim, que 

todas as decisões e ações estejam alinhadas com objetivos do programa. 

O QRE pode ser consultado na íntegra no RA do PRGP-EML. 

 

4.3. Fatores Ambientais (FA) 

Os FA avaliados seguem o que está definido no Decreto-Lei n.º 232/2007 com as 

alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 58/2011. Estes incluem a biodiversidade, a 

população, a saúde, a fauna, a flora, o solo, a água, o clima, o ar, os bens materiais, o 

património cultural, a paisagem e as relações entre todos os elementos elencados. 

 

Figura 4 | Fatores ambientais e as suas relações 
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4.4. Fatores Críticos para a Decisão (FCD) 

Os FCD estruturam a AAE, identificando aspetos relevantes que podem gerar impactos 

significativos e asseguram o tratamento das questões ambientais exigidas pela 

legislação. No âmbito do PRGP-EML foram identificados os seguintes FCD: 

 

 

Resiliência ao 
Fogo e 

Alterações 
Climáticas 

Considerando a importância da floresta na sustentabilidade e 
biodiversidade do território, bem como o objetivo particular do 
PRGP no aumento da resiliência da paisagem ao fogo, este fator 
avalia o contributo da proposta para a promoção da resiliência do 
território aos incêndios rurais, e a outros riscos a que a área de 
intervenção esteja suscetível, no quadro das alterações climáticas. 
A avaliação por meio de um modelo de regime de fogo atual e à 
proposta de desenho da paisagem, permitirá aferir a percentagem 
efetiva de redução da perigosidade na área de intervenção 

 

Desenvolvimento 
Socioeconómico 
e Valorização do 

Território 

Avalia o modelo territorial proposto pelo PRGP-EML, para a 
promoção da multifuncionalidade do território, de forma a valorizar 
as potencialidades da região e, consequentemente, a criar 
emprego e a atrair a população para este território. 

 

Recursos 
Naturais e 

Serviços dos 
Ecossistemas 

Este fator avalia de que forma a proposta do PRGP-EML contribui 
para a valorização dos recursos e valores disponíveis, promovendo 
a remuneração dos serviços de ecossistemas, bem como para a 
conservação e salvaguarda dos valores naturais, paisagísticos e 
dos próprios ecossistemas 

 

Governança 
Territorial 

Verifica o contributo da proposta na participação e relacionamento 
dos atores locais, públicos ou privados, e associativos, na gestão 
ativa do território. Também incide na articulação entre a proposta 
de Programa e os outros instrumentos de ordenamento do 
território. 

4.5. Quadro de Avaliação: critérios e indicadores 

O Quadro de Avaliação baseia-se nos FCD, com critérios e indicadores qualitativos e 

quantitativos. Estes são estratégicos, e estão alinhados com os objetivos, sendo fáceis 

de calcular, claros e comparáveis no tempo e espaço (ver Anexos).  

5. Quadro de Governança 

O Quadro de Governança identifica as instituições, organizações e atores relevantes, 

incluindo cidadãos, para uma participação ativa na AAE, garantindo responsabilidade, 
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transparência, integridade e liderança. Neste sentido, no RA pode ser consultada uma 

matriz institucional que relaciona as entidades com os seus domínios de atuação, 

avaliando a capacidade de participação, definindo responsabilidades partilhadas e 

compreendendo as interações entre as entidades ao longo do processo de avaliação e 

das estratégias futuras. 

6. Avaliação Estratégica do Programa 

6.1. Cenários Alternativos Avaliados 

A avaliação dos cenários alternativos do PRGP-EML utiliza uma análise comparativa 

focada na gestão integrada da paisagem, alinhada com a sustentabilidade territorial e 

ambiental. Os cenários exploram diferentes trajetórias de evolução, baseadas no 

diagnóstico prospetivo, e são avaliados pela sua capacidade de promover a resiliência 

rural, valorizar o capital natural e reduzir a vulnerabilidade a incêndios rurais. 

6.1.1. Descrição sintética dos cenários (Cenário atual, 

Cenário de transição positiva e Cenário ideal) 

Os cenários são estruturados de modo a destacar as ações estratégicas locais 

identificadas no diagnóstico. A partir destas ações, são definidas orientações claras que 

guiam a evolução de temas cruciais para o desenvolvimento rural. Estas orientações 

baseiam-se em 4 eixos estratégicos (Economia Local e População; Risco de Incêndio; 

Floresta e Biodiversidade; Uso e Ocupação do Solo), os quais fornecem um quadro 

abrangente para a análise e implementação das iniciativas propostas, articulando 

prioridades e promovendo a integração de abordagens inovadoras e sustentáveis. 

Foram assim, considerados três cenários: Cenário atual que representa a continuidade 

das práticas atuais sem a implementação do PRGP-EML; Cenário de transição positiva 

que enfatiza a intervenção de agentes privados; Cenário ideal que prevê uma 

abordagem integrada, articulando os setores público e privado. 

6.1.2. Comparação e análise dos cenários 

A análise dos três cenários revela diferenças claras nas abordagens e nos impactos 

esperados. O cenário atual reflete o estado presente do território, caraterizado por 

desafios estruturais graves, como o despovoamento, a estagnação económica e a 

predominância de monoculturas como o eucalipto e o pinheiro-bravo, que embora 
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economicamente relevantes, tratam-se de espécies com suscetibilidade elevada à 

ocorrência de incêndios. A par do risco de incêndio rural, estas condições agravam, 

ainda, a fragmentação fundiária e o abandono dos campos agrícolas. 

Por sua vez, o cenário de transição positiva apresenta melhorias significativas, como 

o início da dinamização económica através de pequenos incentivos no setor agrícola e 

florestal e ações limitadas de reconversão para espécies autóctones; a criação de 

descontinuidades na paisagem; a implementação de medidas de silvicultura em áreas 

florestais; o restabelecimento da conectividade ecológica; o reforço na conservação e 

recuperação de habitats naturais, entre outros. 

Já o cenário ideal propõe uma transformação profunda e integrada, com ações 

estratégicas focadas na diversificação económica, atração de jovens, promoção de 

turismo sustentável e valorização de produtos regionaisEste cenário promove uma 

recuperação ampla dos ecossistemas, o aumento da biodiversidade e uma economia 

resiliente e diversificada, além de reduzir significativamente os incêndios de grande 

dimensão. Porém, é um cenário que extravasa a realidade económica do território, bem 

como o período de transformação da paisagem. 

Em síntese, o cenário atual reflete uma situação de fragilidade e degradação, o cenário 

de transição positiva apresenta avanços localizados, no sentido de aumentar a 

resiliência e a resistência do território aos incêndios rurais, e o cenário ideal destaca-se 

como uma abordagem integrada e inovadora, atendendo às variáveis do território. 

capaz de transformar o território e responder aos desafios socioeconómicos e 

ambientais. Porém, reconhece-se que com este cenário, o custo e o período de 

transformação da paisagem podem extravasar a realidade económica do território, 

correndo-se o risco da criação de um cenário utópico para a paisagem 

6.1.3. Metodologia de avaliação 

A avaliação dos cenários seguiu uma abordagem metodológica estruturada para 

analisar a capacidade de resposta, em matéria de sustentabilidade ambiental, aos 

principais desafios elencados pelo PRGP-EML, com base em FCD previamente 

identificados. Estes fatores orientam a avaliação no sentido de alcançar uma gestão 

integrada e sustentável da paisagem. A classificação atribuída a cada cenário, por cada 

critério de avaliação, é quantificada com base numa escala de impacto ajustada à 

realidade do PRGP-EML: 
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6.2. Avaliação Comparativa dos Cenários por FCD 

A comparação dos três cenários é conduzida por FCD, com base nos critérios de 

avaliação e respetivos indicadores. Antes desta análise comparativa, foi realizada a 

apreciação da situação de referência, correspondente ao cenário base, no qual não 

há qualquer intervenção do PRGP-EML. 

6.2.1. FCD1: Resiliência ao fogo e Alterações Climáticas 

A Resiliência ao Fogo e Alterações Climáticas constitui um dos principais fatores 

críticos para a decisão (FCD1) no PRGP-EML. Este fator aborda a necessidade de reduzir 

a suscetibilidade e vulnerabilidade do território aos incêndios rurais e outros riscos 

associados à degradação ambiental, às alterações climáticas e à gestão inadequada 

dos recursos. 

Qual é a situação de referência? 

• Critério de avaliação - Incêndios rurais: Alta suscetibilidade devido à falta de 

infraestruturas e à ausência de mosaicos de gestão de combustíveis e de zonas 

estratégicas de descontinuidade; 

• Critério de avaliação - Uso e ocupação do solo: A fragmentação fundiária, as 

monoculturas e as espécies invasoras afetam a produtividade e a 

biodiversidade; 

• Critério de avaliação - Gestão dos espaços rurais: A degradação do 

patrimônio rural e a falta de incentivos dificultam uma exploração sustentável; 

• Critério de avaliação - Alterações climáticas e recursos naturais: A erosão, a 

desertificação e a escassez hídrica causam efeitos negativos significativos na 

degradação dos solos. 
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Quais são as ações propostas e os possíveis impactos positivos? 

Gestão 

integrada da 

paisagem 

As propostas incluem a criação de mosaicos estratégicos para 

descontinuar a vegetação e reduzir o risco de incêndios, promovendo 

práticas agrícolas e agrossilvopastoris tradicionais, como o pastoreio 

extensivo. Propõe-se também a recuperação de áreas degradadas para 

usos multifuncionais, melhorando a fertilidade do solo e protegendo-o 

contra a erosão. Estas ações procuram aumentar a resiliência ao fogo, 

melhorar a funcionalidade ecológica e económica das paisagens e mitigar 

os impactos da erosão. 

  

Reconversão 

florestal 

Propõe-se a substituição de monoculturas pirófitas, como eucaliptos e 

pinheiros, por espécies autóctones menos inflamáveis, como sobreiros, 

carvalhos e medronheiros, e a criação de florestas multifuncionais que 

conciliem uma produção económica com a proteção ambiental. Estas 

ações aumentam o sequestro de carbono, contribuem para mitigar as 

alterações climáticas, melhoram a biodiversidade ao recuperar habitats 

nativos e reduzem o potencial de inflamabilidade. 

  

Adaptação 

climática 

É proposto melhorar a gestão hídrica através da criação de zonas húmidas 

e infraestruturas de retenção de água, adotar um planeamento territorial 

com modelação climática com o intuito de prever impactos futuros e 

ajustar estratégias preventivas, e promover a reflorestação com espécies 

resilientes como sobreiros e carvalhos. Estas ações aumentam a resiliência 

a eventos climáticos extremos, estabilizam os serviços ecossistémicos 

ligados à água e ao solo e reduzem o stress hídrico nos ecossistemas 

locais. 

  

Infraestruturas 

de prevenção 

São enumeradas propostas como a criação de faixas de gestão de 

combustíveis em áreas críticas, a instalação de pontos de água 

estratégicos e sistemas de monitorização, e a requalificação da rede viária 

florestal para garantir acessos rápidos em operações de combate a 

incêndios. Estas ações melhoram a capacidade de resposta, reduzem a 

área ardida e aumentam a proteção de comunidades e áreas sensíveis. 

Contudo, podem causar compactação do solo e desmatamento localizado 

durante a implementação. 

  

Promoção de 

práticas 

sustentáveis 

Na promoção de práticas sustentáveis, foi proposto apoiar o pastoreio 

extensivo para controlar matos e reduzir a biomassa, integrar a agricultura 

biológica e regenerativa para melhorar o solo e reduzir a inflamabilidade, 
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e adotar a silvicultura preventiva com práticas como desbastes e remoção 

de material lenhoso. Estas ações diminuem a biomassa combustível, 

melhoram a fertilidade do solo e a qualidade da água, e valorizam serviços 

ecossistémicos como a polinização, controlo de pragas, regulação hídrica 

e sequestro de carbono. 

  

Avaliação dos cenários estabelecidos 

Conforme os cenários considerados em 6.1.1. e os critérios de avaliação identificados em 

6.2.1. apresenta-se de seguida uma simulação teórica baseada na escala de avaliação 

de impacto identificados em 6.1.3. 

Critérios de avaliação 
Cenários 

Atual Transição positiva Ideal 

 

Incêndios rurais E A B 

Uso e ocupação do solo D A B 

Gestão dos Espaços rurais D A B 

Alterações climáticas – 
outros riscos naturais 

D B C 

Avaliação Final E A B 

 

Modelo de Governança 

O sucesso das ações propostas requer um modelo de governança inclusivo e eficiente 

através de uma coordenação interinstitucional, uma gestão partilhada e uma adoção 

de sistemas de monitorização e avaliação. 

 

 

6.2.2. FCD2: Desenvolvimento Socioeconómico e 

Valorização do território 

O desenvolvimento socioeconómico e valorização do território são essenciais para 

impulsionar o desenvolvimento local, dinamizar a economia e garantir a 

sustentabilidade dos recursos. Este FCD analisa a capacidade do território para 

potenciar o seu valor económico, ambiental e social, enfrentando os desafios da 

estagnação e do despovoamento. 

Qual é a situação de referência? 
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• Critério de avaliação – Dinâmica populacional: A região sofre com a 

diminuição e envelhecimento demográfico e com o abandono das terras, 

agravando a fragmentação fundiária e dificultando a gestão sustentável; 

• Critério de avaliação – Atividades económicas no espaço rural: A agricultura 

tradicional encontra-se em declínio, a economia depende de monoculturas 

florestais e os recursos endógenos são subaproveitados, limitando a 

diversificação económica e a sustentabilidade; 

• Critério de avaliação – Turismo: O setor turístico é subexplorado devido à falta 

de infraestruturas e investimento, com elementos naturais e culturais 

subvalorizados, limitando o desenvolvimento económico; 

• Critério de avaliação – Emprego e empreendedorismo: A falta de 

diversificação económica reduz a empregabilidade, incentiva o êxodo 

populacional e limita a renovação económica, agravada pela ausência de 

incentivos e infraestruturas para o empreendedorismo. 

Quais são as ações propostas e os possíveis impactos positivos? 

Apoio a sistemas 

produtivos 

sustentáveis 

Propõe-se o desenvolvimento de sistemas agroflorestais com práticas 

regenerativas que aumentem a produtividade do solo, minimizem a erosão 

e preservem os recursos hídricos, além do fomento de técnicas agrícolas 

sustentáveis, como a rotação de culturas e práticas agroecológicas. Estas 

ações aumentam a fertilidade do solo, melhoram a retenção de água, 

conservam a biodiversidade em paisagens agrícolas e florestais, reduzem 

a pressão sobre os recursos naturais e diminuem o impacto ambiental da 

produção agrícola. 

  

Incentivo à 

diversificação 

económica 

Foi proposto o desenvolvimento de atividades como o turismo de natureza, 

cultural e gastronómico, valorizando a biodiversidade e o património local. 

Interessa ainda promover os produtos e experiências ligadas à identidade 

territorial, como o ecoturismo, os festivais culturais e as rotas temáticas. 

Estas ações aumentam a atratividade do território, promovem o uso 

sustentável dos recursos e melhoram a conservação das paisagens e 

habitats locais. 

  

Requalificação 

de 

infraestruturas 

As ações propostas objetivam requalificar infraestruturas logísticas e 

básicas para facilitar o transporte, a comercialização de produtos e a 

fixação da população. Estas ações melhoram a eficiência no uso de 

recursos, acessibilidade e condições de vida, mas exigem medidas para 

mitigar alguns impactos ambientais e alterações na paisagem. 
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Valorização de 

produtos locais 

Propõe-se estimular a certificação e comercialização de produtos locais, 

criar estruturas de apoio como mercados e centros de logística, e 

fortalecer as cadeias de valor regionais. Estas ações promovem o 

aproveitamento sustentável das terras, incentivam práticas de baixo 

impacto ambiental e valorizam as tradições locais, reforçando a identidade 

cultural e económica. 

  

Avaliação dos cenários estabelecidos 

Conforme os cenários considerados em 6.1.1. e os critérios de avaliação identificados em 

6.2.2. apresenta-se de seguida uma simulação teórica baseada na escala de avaliação 

de impacto identificados em 6.1.3. 

 

Critérios de avaliação 
Cenários 

Atual Transição positiva Ideal 

 

Dinâmica populacional E B C 

Atividades económicas no 
espaço rural D A B 

Turismo D A B 

Emprego e 
empreendedorismo 

D A B 

Avaliação Final E A B 

 

Modelo de Governança 

O sucesso das ações propostas requer um modelo de governança inclusivo e eficiente 

através de uma coordenação interinstitucional, uma gestão partilhada, uma adoção de 

sistemas de monitorização e avaliação e a participação da comunidade. 

 

 

6.2.3. FCD3: Recursos Naturais e Serviços dos 

ecossistemas 

A conservação dos recursos naturais e serviços dos ecossistemas é fundamental para 

a tomada de decisão, dado o papel crucial de preservar os recursos naturais e 



  
 
 
 

20 
 

PROGRAMA DE REORDENAMENTO E GESTÃO DA PAISAGEM 

ENTRE MINHO E LIMA 

assegurar a sustentabilidade ecológica e ambiental do território. Este FCD aborda as 

oportunidades e os desafios relacionados com a pressão sobre os recursos florestais, a 

perda de biodiversidade e a degradação dos ecossistemas locais. 

Qual é a situação de referência? 

• Critério de avaliação – Valores naturais: A fragmentação de habitats, a 

proliferação de espécies invasoras e as práticas inadequadas de uso do solo 

degradam os ecossistemas, enquanto que as áreas de REN e RAN enfrentam 

uma desvalorização; 

• Critério de avaliação – Serviços de ecossistemas: Os corredores ecológicos e 

os ecossistemas ribeirinhos são essenciais e precisam de recuperação. O 

equilíbrio económico depende do capital natural, com serviços como o 

sequestro de carbono e a regulação hídrica; 

• Critério de avaliação – Recursos florestais: A economia florestal, dominada 

por pinheiro-bravo e eucalipto, enfrenta uma elevada suscetibilidade ao fogo e 

à perda de biodiversidade. Os incêndios rurais, a má gestão e o abandono 

agrícola comprometem serviços como o sequestro de carbono e a regulação 

hídrica, enquanto que as espécies autóctones mais resilientes são 

negligenciadas. 

Quais são as ações propostas e os possíveis impactos positivos? 

Valorização de 

ecossistemas 

Propõe-se estimular o turismo sustentável, a educação ambiental e a 

conservação de habitats, valorizando o património natural e cultural. Estas 

ações integram a conservação ambiental e a produção, mas exigem 

regulação de forma a evitar os impactos negativos do turismo. 

  

Gestão florestal 

sustentável 

As ações propostas incluem a gestão ativa de Pinheiro Bravo e Eucalipto, 

a reconversão de espécies em áreas protegidas, a valorização de recursos 

lenhosos, o controlo de invasoras e a promoção da Certificação Florestal. 

Estas ações diligenciam uma maior biodiversidade, um aumento dos níveis 

de sequestro de carbono, a mitigação às alterações climáticas, a 

preservação de habitats e uma conetividade ecológica. Como pontos 

negativos destacam-se os potenciais impactos ambientais, como a 

remoção de vegetação ou alterações no solo e desafios dispendiosos na 

gestão de espécies invasoras. 
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Proteção de 

habitats 

sensíveis 

As ações incluem a criação de corredores ecológicos, a introdução de 

vegetação ripícola autóctone e o reforço da proteção de áreas 

estratégicas na REN para promover a conetividade ecológica e a gestão 

sustentável do território. Estas ações trarão impactos positivos, que 

incluem a mitigação de fenómenos climáticos extremos, o melhoramento 

da qualidade da água, um reforço da biodiversidade e a recuperação de 

espécies ameaçadas. Como impactos negativos descrevem-se potenciais 

conflitos de uso do solo e custos técnicos e financeiros significativos. 

  

Avaliação dos cenários estabelecidos 

Conforme os cenários considerados em 6.1.1. e os critérios de avaliação identificados em 

6.2.3. apresenta-se de seguida uma simulação teórica baseada na escala de avaliação 

de impacto identificados em 6.1.3. 

Critérios de avaliação 
Cenários 

Atual Transição positiva Ideal 

 

Valores naturais E A B 

Serviços de ecossistemas D B C 

Recursos florestais D A B 

Avaliação Final E A B 

 

Modelo de Governança 

O sucesso das ações propostas requer um modelo de governança inclusivo e eficiente 

através de uma coordenação interinstitucional, uma gestão partilhada, a participação 

da comunidade e financiamento sustentável. 

 

6.2.4. FCD4: Governança Territorial 

A governança territorial é essencial para fortalecer as competências e as relações 

entre atores públicos e privados, promovendo o envolvimento e a coresponsabilização 

de produtores agrícolas, florestais e outros agentes do território em modelos de gestão 

coletiva e integrada. Além disso, permite uma avaliação eficaz da articulação do PRGP-

EML com os instrumentos de ordenamento territorial em vigor. 
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Qual é a situação de referência? 

Critério de avaliação – Cooperação territorial: A gestão territorial enfrenta desafios 

como a falta de articulação entre instrumentos e entidades, a fragmentação de 

propriedades que limita a implementação de projetos conjuntos e a exclusão das 

populações locais nos processos de decisão. 

Quais são as ações propostas e os possíveis impactos positivos? 

Fortalecimento 

da cooperação 

territorial 

A implementação do PRGP-EML exige uma coordenação forte e a 

participação ativa de diversos intervenientes. Os impactos positivos 

incluem uma maior eficácia na gestão territorial e um envolvimento de 

entidades florestais, agrícolas e municipais. No que respeita aos potenciais 

impactos negativos podem ser referidos os custos e um modelo de gestão 

integrada que podem gerar tensões entre proprietários e entidades. 

  

Avaliação dos cenários estabelecidos 

Conforme os cenários considerados em 6.1.1. e os critérios de avaliação identificados em 

6.2.4. apresenta-se de seguida uma simulação teórica baseada na escala de avaliação 

de impacto identificados em 6.1.3. 

 

Critérios de avaliação 
Cenários 

Atual Transição positiva Ideal 

 

Valores naturais D A B 

Avaliação Final D A B 

 

Modelo de Governança 

O sucesso das ações propostas requer um modelo de governança inclusivo e eficiente 

através de uma coordenação interinstitucional, uma gestão partilhada, uma 

comunicação eficiente, a participação comunitária e financiamento sustentável. 
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7. Sumário da avaliação ambiental 

Face ao exposto no capítulo anterior, o quadro seguinte apresenta uma sistematização 

da AAE da proposta do PRGP-EML 

FCD Critério de avaliação Atual 
Transição 
positiva Ideal 

 

Resiliência ao 
fogo e 

Alterações 
Climáticas 

Incêndios rurais E A B 

Uso e ocupação do solo D A B 

Gestão dos Espaços rurais D A B 

Alterações climáticas – outros 
riscos naturais D B C 

Desenvolvimento 
socioeconómico 
e Valorização do 

território 

Dinâmica populacional E B C 

Atividades económicas no 
espaço rural D A B 

Turismo D A B 

Emprego e 
empreendedorismo D A B 

Recursos 
Naturais e 

Serviços dos 
ecossistemas 

Valores naturais E A B 

Serviços de ecossistemas D B C 

Recursos florestais D A B 

Governança 
territorial 

Cooperação territorial D A B 

 

Avaliação Final global E A B 

 

8. Monitorização 

A Diretiva 2001/42/CE exige que sejam monitorizados os impactos ambientais de planos 

e programas no ambiente. As entidades responsáveis devem avaliar os efeitos no 

ambiente, implementar as medidas necessárias e divulgar os resultados. O modelo de 

monitorização, baseado em indicadores setoriais e territoriais, permite acompanhar as 

mudanças associadas a cada fator e está alinhado com os indicadores do PRGP-EML, 

garantindo, assim, eficiência e eficácia para obtenção os objetivos. 

O quadro de indicadores de monitorização ambiental para a área de intervenção do 

PRGP-EML encontra-se em anexo. 
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9. Conclusões 

A AAE da proposta do PRGP-EML destaca a importância em adotar um cenário proativo, 

sustentado por uma estrutura de governança territorial dinâmica, para atingir os 

objetivos estratégicos definidos. Para tal, é essencial promover a convergência de 

políticas e interesses entre entidades públicas e privadas, organizações empresariais, 

associações e proprietários locais, assegurando uma plataforma de entendimento e 

diálogo contínuo sobre a continuidade das medidas e ações a implementar.  

Neste contexto, apresentam-se as medidas específicas destinadas a prevenir, reduzir e 

eliminar os impactos adversos significativos identificados nesta avaliação: 

• Erradicação de espécies invasoras através da sua reconversão em florestas de 

outras folhosas; realização de planos de ação que contemplem uma fase de 

controlo inicial, uma fase de continuidade e uma fase de manutenção dos 

trabalhos desenvolvidos; 

• Recuperação de galerias ripícolas; 

• Valorização e manutenção de galerias ripícolas existentes; 

• Gestão de florestas de produção, como forma de promover a biodiversidade, a 

multifuncionalidade e os serviços de ecossistemas, e de valorizar e promover os 

recursos hão lenhosos. Por outro lado, promover ações de monitorização 

fitossanitária para a identificação atempada de pragas e doenças, permitindo 

uma minimização da propagação destas e dos impactos negativos da sua 

produtividade. 

• Gestão da floresta autóctone, devendo ser aplicado e dado cumprimento aos 

modelos de silvicultura do PROF, adaptados às funções de proteção e 

conservação. 

Algumas destas medidas e recomendações encontram-se descritas, de forma mais 

detalhada, na proposta de programa, sendo integradas no programa de execução e 

alvo de monitorização, de acordo com o modelo de acompanhamento e de medição 

dos resultados. 

A AAE reforça a necessidade de uma intervenção planeada, sustentável e ajustável ao 

longo do tempo, permitindo que o PRGP EML contribua de forma efetiva para a 

resiliência ao fogo, para o desenvolvimento sustentável e para a proteção dos recursos 

naturais, assegurando assim uma paisagem mais equilibrada, resiliente e multifuncional. 
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10. Anexos 

10.1. Indicadores de Monitorização 

Eixo 
CRITÉRIOS DE 

AVALIAÇÃO SUB-CRITÉRIOS INDICADORES UNIDADES META FONTES 

R
ES

IL
IÊ

N
CI

A
 A

O
 F

O
G

O
 E

 A
LT

ER
A
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ES

 C
LI

M
Á

TI
CA

S
 

Incêndios rurais 

Ocorrência de 
incêndios 

Variação do n.º de ocorrências Ha/ % 
 

CM, ICNF 

Área Ardida Área ardida em povoamentos 
florestais 

Ha/ %  CM, ICNF 

Grandes incêndios Área afetada por incêndios superiores 
a 100ha 

% 75% CM, ICNF 

Perigosidade 

Área florestal classificada com 
perigosidade elevada e muito elevada Ha/ % 

 
CM, ICNF 

Tipologia de povoamentos florestais 
(PF) ardidos face à área total de 
floresta 

Ha/ % 
 

CM, ICNF 

Povoamentos florestais autóctones 
decorrentes de ações de restauro 
ecológico 

Ha/ % 
 

CM, ICNF 

Área ardida em áreas protegidas e de 
interesse de conservação Ha/ %  CM, ICNF 

Sistemas de vigilância e alerta de 
incêndio implementados e/ou 
melhorados 

N.º 
 CM, ICNF, 

AGIF 

Uso e ocupação do 
solo 

Floresta 
reconvertida 

Área florestal reconvertida, por tipo de 
uso do solo Ha  CM, ICNF, 

DGT (COS) 
Áreas de 
valorização 

Área valorizada, por tipo de uso do 
solo Ha  CM, ICNF, 

DGT (COS) 

Áreas de gestão Área sob gestão, por tipo Ha 
 

CM 

Gestão dos Espaços 
rurais 

Cadastro Rústico Área de cadastro rústico atualizado Ha/ %  CM 

Infraestruturas 
públicas Infraestruturas rurais, por ex. regadios N.º 

 
CM 

Alterações climáticas 
– outros riscos 
naturais 

Adaptação 

Área com elevado risco de erosão dos 
solos Ha/ %  CM, SMPC 

Medidas do Planos Intermunicipais de 
Adaptação às Alterações Climáticas 
implementadas na área do programa 

N.º 
 PMAC, Portal 

do Clima 

Ações e programas implementados 
no cumprimento dos Planos Distritais 
e Municipais de Defesa da Floresta 
contra Incêndios 

N.º 
 

CM, ICNF 

Projetos aprovados que contemplam 
medidas para reforço da resiliência 
local aos fenómenos climáticos 
extremos 

N.º 
 

CM 

Mitigação 

Emissões de GEE do setor do uso do 
solo, alterações de uso do solo e 
florestas 

tCO2eq 
 

DGEG, APA 

Eficiência energética das atividades 
do setor florestal 

consumo de 
energia/VAB 

 
DGEG 

Peso da biomassa florestal na 
produção de energia a partir de 
fontes renováveis 

% 
 

ICNF 

Incorporação de fontes de energia 
renováveis no consumo energético 
das atividades do setor florestal 

% 
 

DGEG 

Investimento previsto em tecnologias 
que contribua para uma maior 
eficiência 
energética e descarbonização do 
setor florestal 

€ 
 

FA 
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Dinâmica 
populacional 

População residente 
Variação da população residente 
(data dos dois últimos 
recenseamentos) 

N.º/ % 
 

INE 

Envelhecimento Índice de envelhecimento N.º 
 

INE 

Atividades 
económicas no 
espaço rural 

Diversificação 
Empresas por atividade económica, 
por subclasse do CAE N.º 

 
Setor 

primário e 
secundário 

INE 

Valor VAB por atividade económica € 
 

INE 

Explorações 
agrícolas 

Total de explorações agrícolas 
instaladas N.º/ ha 

 
INE 

Produção biológica Explorações agrícolas instaladas com 
práticas de produção biológica 

N.º/ ha  INE 

Pecuária autóctone Evolução do efetivo pecuário N.º  INE 

Ocupação do solo Área ocupada por agricultura, 
florestas e pastagens naturais 

Ha/ % 
 

DGT (COS) 

Mitigação 
Incorporação de fontes de energia 
renováveis nos consumos energéticos 
associados à atividade agrícola 

%  DGEG 

Emissões de CO2 

Balanço de emissões de GEE (tCO2eq) 
inerente à atividade agrícola e 
pecuária na área abrangida pelo 
programa 

tCO2eq 

 

DGEG, APA 

 Eventos turísticos Eventos associados, como ecoturismo, 
feiras, festivais, entre outros 

N.º  CM 

 

Estabelecimentos de 
alojamento turístico 

Tipologia e capacidade dos 
alojamentos locais N.º  

INE 
Turismo 
 
  
  

Emprego e 
empreendedorismo 

Criação de emprego 
População empregada por setor de 
atividade económica, por grupo etário 
(setor primário e secundário) 

N.º  INE 

Apoios financiados Volume dos apoios financiados ao 
empreendedorismo rural, por tipologia 

€  INE 

Formação 
Profissional 

Cursos de atividades profissionais 
ligados à agricultura, floresta e 
indústria 

N.º  
ICNF (COTF), 

Escolas 
Profissionais 

R
EC

U
R

SO
S 

N
AT

U
R

A
IS

 E
 S

ER
V

IÇ
O

S 
D

O
S 

EC
O

SS
IS

TE
M

A
S

 

Valores Naturais 

Áreas protegidas Áreas com valor natural e paisagístico Ha/ % 
 

CM 

Reprodutores do 
Lobo 

Manutenção do grupo de 
reprodutores do Lobo dentro da área 
afeta apo PRGP EML 

N.º de 
reprodutores 

 
ICNF, CM 

Conservação dos 
cervunais 

Área e estado de conservação dos 
cervunais  (áreas de pastagens 
naturais e seminaturais) e turfeiras 

Ha e estado 
de 

conservação 
Bom estado ICNF 

Serviços de 
Ecossistemas 

Povoamentos 
florestais 

Área de povoamentos florestais por 
tipologia 

Ha/ % 

 
Pov. De 

espécies 
autóctones 

CM, ICNF, 
DGT (COS) 

Sequestro do 
carbono 

Capacidade de sequestro de CO2 CO2/ha.ano)  APA, ICNF 

Projetos de 
recuperação 

Área abrangida por projetos de 
recuperação/reconversão de áreas 
degradadas 

Ha 
 CM, PRGP 

EML 

Conservação Ações de conservação e valorização 
dos sistemas ecológicos 

N.º  ICNF, CM 

Reintrodução de 
galerias ripícolas 

Área de galerias ripícolas 
reabilitadas/criadas 

Ha  CM 

Reintrodução de 
árvores autóctones 

Áreas com reintrodução de espécies 
arbóreas autóctones 

Ha 
 

CM, ICNF 

Recursos florestais Regime Florestal Áreas afetas ao Regime Florestal – 
PGF e ZIF 

Ha  CM, ICNF, 
DGT 
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Espécies exóticas/ 
invasoras Medidas de controlo das espécies N.º 

 
CM, ICNF 

Espécies Florestais 
Autóctones Medidas de proteção destas espécies N.º 

 
CM, ICNF 

G
O

V
ER

N
A

N
ÇA

 T
ER

R
IT

O
R

IA
L 

Cooperação territorial 
 

Agentes locais/ 
Stakeholders 
envolvidos 

Atores e organizações envolvidas N.º 
 PRGP EML, 

CM/CIM 

Gestão conjunta em 
regime florestal 

Superfície de espaços florestais sob 
gestão conjunta % 

 PRGP EML, 
CM/CIM 

Participações em 
encontros e em 
consulta pública 

N.º de participações registadas em 
folhas de presença dos encontros e 
nos processos de consulta pública 

N.º 
 PRGP EML, 

CM/CIM 

Redes de 
cooperação 

Redes de cooperação estabelecidas N.º  PRGP EML, 
CM/CIM 

Ações de 
divulgação 

Ações de divulgação de informação, 
consulta e participação pública 

N.º  PRGP EML, 
CM/CIM 

Capacitação e 
sensibilização no 
âmbito do PRGP 

Ações de capacitação e de 
sensibilização para a população em 
geral 

N.º 
 PRGP EML, 

CM/CIM 

Participantes, por ação N.º  PRGP EML, 
CM/CIM 

Compatibilização do 
PRGP com os IGT 

Avaliação qualitativa da articulação/ 
compatibilização do PRGP com IGT 
aplicáveis 

% 100% 
PRGP EML, 

CM/CIM 
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